
 
 
OF. CPL nº 0 192 /2004. 

Brasília, 21 de setembro de 2004. 
  
 
Ref.: Pregão nº 17/2004 
 
 
Prezados Senhores, 
  
   
 

Em resposta a impugnação impetrada por essa empresa, informamos o que se 
segue: 

 
“Em atendimento a vossa solicitação formulada através de vosso memo de 
20/09/04, vimos prestar os esclarecimentos, de ordem técnica, com relação ao 
exposto no pedido de impugnação do edital impetrado pela empresa interessada 
em participar no certame. 
 
 Refere-se este à impugnação da exigência contida no subítem “2.2.2” do 
Anexo II (Memorial Descritivo) do edital, que requer a homologação pela 
ENERGY STAR dos micros ofertados pelas licitantes do Pregão em epígrafe, 
quanto ao gerenciamento da redução do consumo de energia. 
 
 Esclarecemos primeiramente que esta exigência foi inclusa nas especificações 
do edital, com o intuito de selecionar produtos (micros) que atendam as normas 
(padrão) da Agência de Proteção ao Ambiente (EPA) dos Estados Unidos, em 
especial, as do Programa Governamental de Proteção ao Ambiente através da 
eficiência (redução) do consumo de energia (Energy Star), normas estas, 
ressaltamos, adotadas como referência à nível mundial, pela maioria dos 
fabricantes estrangeiros e nacionais de equipamentos de informática.  
 
 A adoção deste padrão, internacional, bem como os demais requeridos neste 
edital, deve-se a nossa preocupação e contínua busca pela oferta de produtos de 
qualidade que atendam a requisitos técnicos satisfatórios e venham a nos dar 
margem de confiabilidade e segurança no uso dos equipamentos adquiridos pela 
nossa Instituição, uma vez que, como gestores da área técnica de informática, é 
nossa atribuição, recomendar e zelar pelo bom funcionamento da infra-estrutura 
física e sistemas computacionais de nossa rede corporativa. 
 
 Salientamos ainda que o padrão da Energy Star foi incluso nas 
especificações, pelo fato de desconhecermos a existência de normas/padrões 
nacionais, similares ou equivalentes ao mesmo, que possam ser atendidos pelos 
fabricantes nacionais de microcomputadores. 
 

Segundo a documentação apresentada pela Impugnante, anexa ao seu 
pedido, é do entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que a 
requisição de certificações, tal como implícito na especificação do referido 



 
Pregão, restringe a participação de concorrentes, infringindo desse modo, ao 
disposto no art 3o. &1o. da Lei 8.666/93. Nesse sentido, foi determinado por este 
Tribunal, após a análise do edital de concorrência (n° 2/2000) da UNESP - 
Universidade Estadual de São Paulo, ref. ao processo n°. TC-023567/026/2000, 
que fosse suprimido do ato convocatório, a exigência de apresentação ou 
comprovação de certificações de origem estrangeira (segundo nosso 
entendimento), deferindo pois, o pedido desta mesma Impugnante. 

 
 Tendo esta decisão sido acolhida posteriormente pelo Setor de Informática e a 
Comissão Permanente de Licitações do Supremo Tribunal Federal, vimos 
recomendar, em detrimento do bom andamento do certame em curso e do estrito 
cumprimento da legislação pertinente, que seja procedida por esta Comissão, a 
exclusão da especificação em discussão, bem como, de sua respectiva exigência 
contida na alínea “b.3” do subítem “6.1” do edital. 
 
  Sendo o que temos a relatar a respeito, vimos submeter nossa consideração à 
avaliação de V.Sa. 
 

Atenciosamente 
 

GUIDO SAENEN 
Chefe do Serviço de Suporte de Hardware 

SESUH/COSUI 
 

GERALDO SORTE 
Coordenador geral de informática 

CGINF/DAD  
  

Esclarecemos que o parecer efetuado pela equipe técnica foi ratificado pelos demais 
membros da Comissão Especial de Licitação, suprimindo do edital a exigência contida na 
alínea “b.3” do subitem “6.1” do edital. 
 
 
Atenciosamente, 
 

Maria de Lourdes Cyrino Damazio 
Pregoeira 

 
Verônica Ferreira dos Santos                                                 James Henrique Macedo 
             Apoio                                                                                      Apoio 
 


